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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ANIBAL CARDOSO
AGRAVANTE : J SETE CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADOS : ROSÂNGELA CRISTINA BARBOZA SLEDER - PR036441

MARCOS PAULO MANTOAN MARCUSSU - PR060677
LUANA GABRIELA RIBEIRO ARAN - PR074372
NELDEMAR SLEDER - PR084462
NATHALYA LOPES TORQUATO - PR076817
GUILHERME MICHEL BARBOZA SLEDER - PR089364
ALEXANDRE DE SOUZA GENTA - PR092390
CAROLINA LOPES SILVEIRA - SP304444

AGRAVADO : BOM BOX ESQUADRIAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos
da decisão recorrida, conforme a Súmula n. 182 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de inadmissibilidade do
recurso especial, por ausência de impugnação específica dos fundamentos, deve
ser mantida.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada foi mantida com base na ausência de impugnação específica
do fundamento relativo à ausência de contrariedade ao art. 1.022, II, do CPC,
conforme exigido pelos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ.
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4. A jurisprudência do STJ estabelece que a decisão de inadmissibilidade do
recurso especial é incindível e deve ser impugnada em sua integralidade, conforme
a Súmula n. 182 do STJ.
5. O juízo de admissibilidade do recurso especial pode adentrar o mérito do
recurso, conforme precedentes do STJ e a Súmula n. 123 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é
incindível e deve ser impugnada em sua integralidade. 2. A ausência de
impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida inviabiliza o agravo
em recurso especial, conforme a Súmula n. 182 do STJ. 3. O juízo de
admissibilidade do recurso especial pode adentrar o mérito do recurso, conforme a
Súmula n. 123 do STJ".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, III; 1.022, II; RISTJ, art. 253,
parágrafo único, I.

STJ, AgInt no AREsp n. 2.101.598/MG, relatoraJurisprudência relevante citada: 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 26/9/.2022; STJ, AgInt
no AREsp n. 2.053.156/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em ; STJ, REsp n. 1.664.818/DF, relator Ministro Og Fernandes,15/8/2022
Segunda Turma, julgado em 21/6/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/08/2025 18/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .19 de agosto de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos
da decisão recorrida, conforme a Súmula n. 182 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de inadmissibilidade do
recurso especial, por ausência de impugnação específica dos fundamentos, deve
ser mantida.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão agravada foi mantida com base na ausência de impugnação específica
do fundamento relativo à ausência de contrariedade ao art. 1.022, II, do CPC,
conforme exigido pelos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

4. A jurisprudência do STJ estabelece que a decisão de inadmissibilidade do
recurso especial é incindível e deve ser impugnada em sua integralidade, conforme
a Súmula n. 182 do STJ.

5. O juízo de admissibilidade do recurso especial pode adentrar o mérito do
recurso, conforme precedentes do STJ e a Súmula n. 123 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é
incindível e deve ser impugnada em sua integralidade. 2. A ausência de
impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida inviabiliza o agravo
em recurso especial, conforme a Súmula n. 182 do STJ. 3. O juízo de
admissibilidade do recurso especial pode adentrar o mérito do recurso, conforme a
Súmula n. 123 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, III; 1.022, II; RISTJ, art. 253,
parágrafo único, I.

STJ, AgInt no AREsp n. 2.101.598/MG, relatoraJurisprudência relevante citada: 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 26/9/.2022; STJ, AgInt
no AREsp n. 2.053.156/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em ; STJ, REsp n. 1.664.818/DF, relator Ministro Og Fernandes,15/8/2022
Segunda Turma, julgado em 21/6/2022.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por ANIBAL CARDOSO e

OUTRA contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial em razão

da Súmula n. 182 do STJ.

A parte agravante alega que a decisão denegatória ultrapassou os limites

de averiguação de admissibilidade ao apreciar as razões do recurso especial,

afirmando que não teria ocorrido a violação do art. 1.022, II, do CPC.

Sustenta que a competência para apreciação das razões de recurso

especial é do Superior Tribunal de Justiça, conforme art. 105, III,  e , daa c

Constituição Federal, visto que houve usurpação de competência pelo tribunal de

origem ao adentrar no mérito do recurso.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

presente recurso ao julgamento pelo Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

A controvérsia diz respeito à inadmissibilidade do recurso especial por

ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida,

conforme a Súmula n. 182 do STJ.

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos

assim expressos (fls. 280-281):

 
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o

recurso especial com base na ausência de violação do art. 1.022, II, do CPC e na
incidência da Súmula n. 735 do STF.

Nas razões recursais, porém, a parte agravante deixou de impugnar
especificamente o fundamento relativo à ausência de contrariedade ao art. 1.022, II,
do CPC, limitando-se a reiterar as razões de mérito do recurso especial e a defender
a inaplicabilidade da Súmula n. 735 do STF.

Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ, não
se conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
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A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva, específica e
motivada, o que não ocorreu na espécie. Confiram-se os seguintes precedentes:
AgInt no AREsp n. 2.101.598/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ; e AgInt no AREsp n. 2.053.15626/9/2022 30/9/2022
/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 15/8/2022

.17/8/2022
Assim, tendo em vista que, no julgamento dos EAREsp n. 746.775/PR, em 

, a Corte Especial do Superior Tribunal assentou que a decisão de19/9/2018
inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser impugnada em sua
integralidade, é de rigor a aplicação, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, in

: ‘É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamenteverbis
os fundamentos da decisão agravada’.

Ante o exposto, .não conheço do agravo em recurso especial
 

Conforme pontuado na decisão agravada, a parte agravante não

impugnou especificamente o fundamento relativo à ausência de contrariedade ao

art. 1.022, II, do CPC, limitando-se a reiterar as razões de mérito do recurso

especial e a defender a inaplicabilidade da Súmula n. 735 do STF.

Assim, não obstante as alegações apresentadas neste agravo interno em

relação ao excesso de exame de admissibilidade e violação do art. 1.022, II, do

CPC, não há como afastar a aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

Portanto, a decisão agravada corretamente aplicou os arts. 932, III, do

CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ, ao não conhecer do agravo em recurso

especial que não impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão

recorrida.

Nesse contexto, a decisão de inadmissibilidade do recurso especial é

incindível e deve ser impugnada em sua integralidade, conforme precedentes e a

Súmula n. 182 do STJ.

Ainda, em conformidade com a jurisprudência do STJ, é possível o juízo

de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, porquanto o exame da

admissibilidade pela alínea , em razão dos pressupostos constitucionais, envolve oa

próprio mérito da controvérsia (REsp n. 1.664.818/DF, relator Ministro Og

Fernandes, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no21/6/2022 30/6/2022
Documento eletrônico VDA48008938 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 09/06/2025 14:32:32
Código de Controle do Documento: 482a2824-a968-4645-83bd-9276282685a9



AREsp n. 1.760.002/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,

julgado em , DJe de ; e AgRg no AREsp n. 2.032.402/SP,9/5/2022 11/5/2022

relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 3/5/2022 6/5/2022

).

Nesse sentido, aliás, é o enunciado da Súmula n. 123 do STJ: "A decisão

que admite, ou não, o recurso especial deve ser fundamentada, com exame dos

seus pressupostos gerais e constitucionais".

Registre-se ainda que o juízo de admissibilidade do recurso especial

feito pelo tribunal de origem é provisório, sujeito a controle bifásico, e não vincula

esta o STJ, que tem competência plena para exercer o juízo definitivo de

admissibilidade do recurso (AgInt no AREsp n. 2.436.336/MA, relatora Ministra

Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no4/3/2024 6/3/2024

REsp n. 1.955.202/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,

julgado em , DJe de ; AgInt no REsp n. 1.816.512/DF, relator26/9/2022 28/9/2022

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 30/11/2020

; AgInt no AREsp n. 1.209.801/GO, relator Ministro Antonio Carlos3/12/2020

Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).19/4/2018 30/4/2018

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo interno

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.709.581 / PR
Número Registro: 2024/0287110-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00174245120218160017 00291114220228160000 002911142202281600001 00572676920248160000
174245120218160017 291114220228160000 2911142202281600001 572676920248160000
57267692024816000000174245120218160017

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANIBAL CARDOSO
AGRAVANTE : J SETE CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADOS : ROSÂNGELA CRISTINA BARBOZA SLEDER - PR036441

MARCOS PAULO MANTOAN MARCUSSU - PR060677
LUANA GABRIELA RIBEIRO ARAN - PR074372
NELDEMAR SLEDER - PR084462
NATHALYA LOPES TORQUATO - PR076817
GUILHERME MICHEL BARBOZA SLEDER - PR089364
ALEXANDRE DE SOUZA GENTA - PR092390
CAROLINA LOPES SILVEIRA - SP304444

AGRAVADO : BOM BOX ESQUADRIAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA 
E VENDA
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANIBAL CARDOSO
AGRAVANTE : J SETE CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADOS : ROSÂNGELA CRISTINA BARBOZA SLEDER - PR036441

MARCOS PAULO MANTOAN MARCUSSU - PR060677
LUANA GABRIELA RIBEIRO ARAN - PR074372
NELDEMAR SLEDER - PR084462
NATHALYA LOPES TORQUATO - PR076817
GUILHERME MICHEL BARBOZA SLEDER - PR089364
ALEXANDRE DE SOUZA GENTA - PR092390
CAROLINA LOPES SILVEIRA - SP304444

AGRAVADO : BOM BOX ESQUADRIAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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